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Alteração apresentada por Johannes Blokland

Alteração 23
Número 1

1. Rejeita a proposta da Comissão.

Or. nl

Justificação

A proposta da Comissão não se insere dentro do âmbito de aplicação do artigo 93º do 
Tratado. O imposto de registo e o imposto de circulação não fazem parte dos impostos 
harmonizados. A base jurídica proposta também não fornece qualquer base para a proposta 
da Comissão.

Além disso, a manutenção do imposto de registo é, em princípio, compatível com o bom 
funcionamento do mercado interno. Convém apenas introduzir um sistema mais eficaz de 
reembolso à exportação. A eliminação pura e simples do imposto de registo é por 
conseguinte neste caso uma medida desproporcionada.

Esta proposta deve ser rejeitada uma vez que viola tanto o princípio da subsidiariedade como 
o princípio da proporcionalidade.
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Proposta de directiva

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração apresentada por Anja Weisgerber

Alteração 24
Considerando 3

(3) Os Estados-Membros devem ser 
incentivados no sentido de aplicarem 
incentivos fiscais coordenados no que 
respeita aos veículos automóveis ligeiros de 
passageiros que satisfazem limites de 
emissão mais estritos do que os impostos 
pela Directiva 98/69/CE (Euro 4), relativa às 
medidas a tomar contra a poluição do ar 
pelas emissões provenientes dos veículos a 
motor e que altera a Directiva 70/220/CEE 
do Conselho, a fim de acelerar a colocação 
no mercado de veículos automóveis ligeiros
de passageiros que satisfaçam futuros 
requisitos a adoptar a nível comunitário 
(Euro 5).

(3) Os Estados-Membros devem ser 
incentivados no sentido de aplicarem 
incentivos fiscais coordenados no que 
respeita aos veículos automóveis ligeiros de 
passageiros que satisfazem limites de 
emissão mais estritos do que os impostos 
pela Directiva 98/69/CE (Euro 4), relativa às 
medidas a tomar contra a poluição do ar 
pelas emissões provenientes dos veículos a 
motor e que altera a Directiva 70/220/CEE 
do Conselho, a fim de acelerar a colocação 
no mercado de veículos automóveis ligeiros 
de passageiros que satisfaçam futuros 
requisitos a adoptar a nível comunitário 
(Euro 5). Para além da introdução aqui 
proposta de um elemento baseado nas 
emissões de dióxido de carbono, os 
Estados-Membros são encorajados a 
introduzir também nos seus sistemas de 
tributação sobre os veículos a motor uma 
diferenciação fiscal com base nas emissões 
poluentes.

Or. de

Justificação

Além das emissões de dióxido de carbono, outras substâncias nocivas presentes na atmosfera, 
como o óxido de azoto e as poeiras finas, são determinantes para a qualidade do ar e devem 
ser tomadas em consideração para efeitos de cálculo do imposto sobre os veículos a motor.

Alteração apresentada por Matthias Groote

Alteração 25
Considerando 3

(3) Os Estados-Membros devem ser () Os Estados-Membros devem ser 
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incentivados no sentido de aplicarem 
incentivos fiscais coordenados no que 
respeita aos veículos automóveis ligeiros de 
passageiros que satisfazem limites de 
emissão mais estritos do que os impostos 
pela Directiva 98/69/CE (Euro 4), relativa às 
medidas a tomar contra a poluição do ar 
pelas emissões provenientes dos veículos a 
motor e que altera a Directiva 70/220/CEE 
do Conselho, a fim de acelerar a colocação 
no mercado de veículos automóveis ligeiros 
de passageiros que satisfaçam futuros 
requisitos a adoptar a nível comunitário 
(Euro 5).

incentivados no sentido de aplicarem 
incentivos fiscais no que respeita aos 
veículos automóveis ligeiros de passageiros 
que satisfazem limites de emissão mais 
estritos do que os impostos pela Directiva 
98/69/CE (Euro 4), relativa às medidas a 
tomar contra a poluição do ar pelas emissões 
provenientes dos veículos a motor e que 
altera a Directiva 70/220/CEE do Conselho, 
a fim de acelerar a colocação no mercado de 
veículos automóveis ligeiros de passageiros 
que satisfaçam futuros requisitos a adoptar a 
nível comunitário (Euro 5).

Or. de

Justificação

Os incentivos fiscais devem ser considerados como um estímulo à aquisição e à produção de 
veículos respeitadores do ambiente. Os Estados-Membros devem ter a possibilidade de 
apoiar estas medidas. 

Alteração apresentada por Matthias Groote

Alteração 26
Considerando 3 bis (novo)

(3 bis) Os Estados-Membros devem ter a 
possibilidade de continuar a aplicar, para 
além do elemento baseado nas emissões de 
dióxido de carbono, uma diferenciação 
entre as categorias de substâncias nocivas 
nos termos da Directiva 70/220/CEE 
relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às medidas 
a tomar contra a poluição do ar pelos gases 
provenientes dos motores de ignição 
comandada que equipam os veículos a 
motor (normas Euro) como base de 
tributação para o cálculo do imposto anual 
de circulação e do imposto de registo.

Or. de
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Justificação

As partículas, o óxido de azoto, o monóxido de carbono e o ácido clorídrico têm um impacto 
directo sobre o ambiente na UE, pelo que devem ser tomados em consideração paralelamente 
ao dióxido de carbono na base de tributação do imposto de circulação.

Alteração apresentada por Gyula Hegyi e Mary Honeyball

Alteração 27
Considerando 3 bis (novo)

(3 bis) Os Estados-Membros devem 
canalizar as suas receitas provenientes do 
imposto sobre as emissões de dióxido de 
carbono aplicável aos veículos ligeiros de 
passageiros para o desenvolvimento e a 
manutenção de meios de transporte 
respeitadores do ambiente, como os 
transportes públicos, em particular o 
eléctrico, o comboio suburbano e os 
sistemas ferroviários.

Or. en

Justificação

O sector dos transportes é conhecido por ser o único que regista um aumento permanente na  
utilização da energia fóssil e nas emissões de dióxido de carbono. No entanto, são possíveis 
soluções mais eficazes, designadamente o recurso aos transportes públicos, cuja quota-parte 
está a baixar devido à falta dos recursos financeiros necessários ao seu desenvolvimento.

Alteração apresentada por Gyula Hegyi e Mary Honeyball

Alteração 28
Considerando 3 ter (novo)

(3ter) Os Estados-Membros devem ser 
encorajados a lançar um imposto contra o
congestionamento, a fim de lutarem contra 
a poluição atmosférica e contra o crescente 
problema da utilização do veículo pessoal 
nas zonas urbanas e nos eixos rodoviários 
mais congestionados.

Or. en
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Justificação

O imposto contra o congestionamento mostra ser um instrumento extremamente poderoso 
para reduzir o tráfego nas zonas urbanas e nos eixos rodoviários mais congestionados. Em 
consequência, concorre também para tornar os transportes mais expeditos, o que é benéfico 
para as empresas e cria um ambiente mais propício à prática da marcha e à utilização da
bicicleta na cidade. É por isso imperioso que a União Europeia dê o exemplo na promoção 
do imposto contra o congestionamento.

Alteração apresentada por Gyula Hegyi e Mary Honeyball

Alteração 29
Considerando 6

(6) Importa suprimir, no mercado interno, os 
obstáculos fiscais à livre circulação de 
pessoas e dos seus bens pessoais, incluindo 
dos veículos automóveis ligeiros de 
passageiros. A presente directiva visa 
eliminar esses obstáculos, reestruturando os 
impostos sobre os veículos automóveis 
ligeiros de passageiros aplicados pelos 
Estados-Membros sem os obrigar a 
introduzir novos impostos.

(6) Importa suprimir, no mercado interno, os 
obstáculos fiscais à livre circulação de 
pessoas e dos seus bens pessoais, incluindo 
dos veículos automóveis ligeiros de 
passageiros. A presente directiva visa 
eliminar esses obstáculos, reestruturando os 
impostos sobre os veículos automóveis 
ligeiros de passageiros aplicados pelos 
Estados-Membros sem os obrigar a 
introduzir novos impostos. Uma relação 
linear e directamente proporcional entre o 
ónus fiscal e as emissões de CO2, assim 
como uma concepção idêntica para todos 
os tipos de veículos e neutra em termos 
tecnológicos do elemento baseado nas 
emissões do dióxido de carbono do imposto 
de circulação garantem a livre 
concorrência no mercado interno. Esta 
orientação destinada aos Estados-Membros 
acelera a eliminação dos obstáculos no 
mercado interno que se prendem com a 
estrutura da tributação. Paralelamente, os 
Estados-Membros não se vêem 
condicionados na sua decisão de adaptar o 
montante das taxas fiscais à sua respectiva 
situação económica, fiscal e ambiental.

Or. de

Justificação

Cada grama de CO2 emitida para a atmosfera tem o mesmo impacto sobre o clima, pelo que 
deve ser tributada no mesmo montante. A pressão com vista à realização de novas economias 
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de combustível e a uma redução das emissões de CO2 deve ser preservada do mesmo modo 
em relação a todos os tipos de veículos. Isto conduz a uma tributação proporcional, através 
da qual os veículos que geram mais emissões de CO2 serão sujeitos ao pagamento de um 
imposto superior àquele que é aplicado aos veículos que produzem menos emissões. Não se 
justifica que sejam aplicadas diferentes taxas fiscais por grama de CO2. 

Alteração apresentada por Anja Weisgerber

Alteração 30
Considerando 8 ter (novo)

(8 ter) A eliminação do imposto de registo 
tem um impacto positivo sobre o ambiente, 
uma vez que conduz a uma renovação mais 
rápida do parque automóvel. A diminuição 
dos custos de aquisição proporciona ao 
consumidor um incentivo para substituir o 
seu veículo usado por um veículo que 
consuma menos combustível e que seja 
menos poluente.
O princípio de tributar a utilização de um 
veículo e o seu impacto efectivo sobre o 
ambiente vai a par com o princípio 
fundamental da política comunitária para o 
ambiente, de acordo com a qual cabe ao 
poluidor suportar os custos devidos aos 
danos causados ao ambiente.

Or. de

Justificação

As estatísticas revelam que a idade média dos veículos automóveis ligeiros é 
consideravelmente superior nos países que aplicam um imposto de registo mais elevado do 
que nos países que não aplicam esse imposto. De um ponto de vista ecológico, uma 
renovação do parque automóvel é desejável a fim de incentivar a utilização de veículos 
automóveis ligeiros mais eficazes do ponto de vista energético.

Alteração apresentada por Anja Weisgerber

Alteração 31
Artigo 4, nº 1 bis (novo)

1 bis. As taxas de imposto têm de ser 
definidas de forma directamente 
proporcional ao volume das emissões de 
dióxido de carbono, e a taxa anual ligada 
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às emissões de dióxido de carbono deve 
também aumentar proporcionalmente em 
função do volume das emissões de dióxido 
de carbono. O imposto deve ser aplicado de 
forma idêntica para todos os tipos de 
veículos e ser neutro em termos 
tecnológicos.

Or. de

Justificação

Face às diferenças de método e à falta de concertação quanto às iniciativas no domínio da 
tributação aplicável aos veículos automóveis ligeiros nos diferentes Estados-Membros, 
corre-se o risco de surgir uma fragmentação da tributação aplicável aos veículos automóveis 
ligeiros na União Europeia que, em termos reais, poderá contrariar o objectivo de 
harmonização visado pela presente directiva. Esta alteração visa garantir que a futura 
tributação lançada sobre os veículos automóveis ligeiros se processe de forma equitativa e, 
em termos de concorrência, neutra.

Alteração apresentada por Gyula Hegyi

Alteração 32
Artigo 5

Receitas fiscais mínimas geradas pela 
diferenciação fiscal

Receitas fiscais mínimas geradas pela 
diferenciação fiscal

1. Até 31 de Dezembro de 2008, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação deverá representar, pelo 
menos, 25% das receitas totais desse 
imposto

1. Até 1 de Janeiro de 2008, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação deverá representar, pelo 
menos, 50% das receitas totais desse 
imposto, montante este que será canalizado 
para o desenvolvimento e a manutenção 
dos transportes públicos.

2. Até 31 de Dezembro de 2010, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação representará, pelo 
menos, 50% das receitas totais desse 
imposto.

Or. en
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Justificação

O sector dos transportes é conhecido por ser o único que regista um aumento permanente na  
utilização da energia fóssil e nas emissões de dióxido de carbono. No entanto, são possíveis 
soluções mais eficazes, designadamente o recurso aos transportes públicos, cuja quota-parte 
está a baixar devido à falta dos recursos financeiros necessários ao seu desenvolvimento

Alteração apresentada por Gyula Hegyi

Alteração 33
Artigo 14

Receitas fiscais mínimas geradas pela 
diferenciação fiscal

Receitas fiscais mínimas geradas pela 
diferenciação fiscal

1. Até 31 de Dezembro de 2008, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação deverá representar, pelo 
menos, 25% das receitas totais desse 
imposto.

1. Até 1 de Janeiro de 2008, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação deverá representar, pelo 
menos, 50% das receitas totais desse 
imposto, montante este que será canalizado 
para o desenvolvimento e a manutenção 
dos transportes públicos.

2. Até 31 de Dezembro de 2010, o total das 
receitas fiscais geradas pelo elemento 
baseado no dióxido de carbono do imposto 
anual de circulação deverá representar, 
pelo menos, 50% das receitas totais desse 
imposto.

Or. en

Justificação

Ver justificação referente à alteração 32.

Alteração apresentada por Chris Davies

Alteração 34
Artigo 15

Comunicações Comunicações

Os Estados-Membros comunicarão à 
Comissão a base tributável e o montante do 
imposto de registo e do imposto anual de 
circulação por eles aplicados em 1 de 

Os Estados-Membros comunicarão à 
Comissão a base tributável e o montante do 
imposto de registo e do imposto anual de 
circulação por eles aplicados em 1 de 
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Janeiro de cada ano, bem como após a 
introdução de qualquer alteração na 
respectiva legislação nacional.

Janeiro de cada ano, bem como após a 
introdução de qualquer alteração na 
respectiva legislação nacional. Além disso, 
os Estados-Membros comunicarão à 
Comissão todas as medidas tomadas para 
diferenciar a tributação aplicável aos 
veículos de empresas com base num critério 
de eficácia energética. A Comissão 
facilitará o intercâmbio das melhores 
práticas através da publicação em linha de 
um relatório comparativo sobre as 
abordagens adoptadas por cada 
Estado-Membro.

Or. en

Justificação

Em alguns Estados-Membros, os veículos de empresas representam mais de 50% das vendas 
de veículos novos. No Reino Unido, acrescenta-se, para fins fiscais, aos rendimentos 
tributáveis do assalariado uma percentagem do preço do automóvel proporcional às 
emissões de dióxido de carbono que o mesmo gera. Isto contribuiu para reduzir as emissões 
de dióxido de carbono geradas pelos veículos de empresas em 14%, entre 1999 e 2004, 
tendência esta que importa encorajar.

Alteração apresentada por Gyula Hegyi e Mary Honeyball

Alteração 35
Artigo 15

Comunicações Comunicações
Os Estados-Membros comunicarão à 
Comissão a base tributável e o montante do 
imposto de registo e do imposto anual de 
circulação por eles aplicados em 1 de 
Janeiro de cada ano, bem como após a 
introdução de qualquer alteração na 
respectiva legislação nacional.

Os Estados-Membros comunicarão à 
Comissão a base tributável e o montante do 
imposto de registo e do imposto anual de 
circulação por eles aplicados em 1 de 
Janeiro de cada ano, bem como após a 
introdução de qualquer alteração na 
respectiva legislação nacional. Os 
Estados-Membros informarão igualmente a 
Comissão sobre qualquer projecto de 
lançamento de um imposto contra o 
congestionamento, e a Comissão 
transmitirá posteriormente essas 
informações aos Estados-Membros.

Or. en
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Justificação

Em Londres, o imposto contra o congestionamento tem-se revelado um importante 
instrumento financeiro para reduzir a utilização do automóvel, financiar os transportes 
públicos e encorajar a aquisição de veículos económicos em termos de consumo de 
combustível e que utilizem combustíveis alternativos. Uma vez lançado este imposto nos 
Estados-Membros, importa proceder ao intercâmbio das melhores práticas entre os 
Estados-Membros para tornar mais expedita a implementação de um regime que contribua 
para reduzir as emissões de dióxido de carbono.


